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Aprovo o presente Termo de 

Referência, nos termos da Lei n.º 

14.133/2021. 

 

 
 

 
 
 
  _____________________________ 

ALVARO RENATO CAVALCANTE 
DA SILVA 

Diretor-Presidente da DIAGRO 
Dec. Nº 4986/2025-GEA 

 
 
 
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
 
TERMO DE REFERENCIA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
REALIZAÇÃO DE WORKSHOP SOBRE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, ORGANIZAÇÃO DO 
TRABALHO, LIDERANÇA E IMPLANTAÇÃO DE UM RITMO ÁGIL DE EXECUÇÃO, FUNDAMENTADO 
NO MÉTODO GESTÃO ÁGIL 2.0, DESTINADO A 40 (QUARENTA) SERVIDORES VISANDO ATENDER 
AS NECESSIDADES DESTA AGENCIA- DIAGRO. 
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1. OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para a realização de Workshop sobre Planejamento 
Estratégico, Organização do Trabalho, Liderança e Implantação de um Ritmo Ágil de Execução, 
fundamentado no método Gestão Ágil 2.0, destinado a 40 (quarenta) servidores/colaboradores, 
visando o desenvolvimento de competências estratégicas, liderança e melhoria na gestão 
organizacional. 

 

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A contratação se justifica pela necessidade de fortalecer as práticas de gestão, liderança e execução 
ágil no ambiente organizacional, promovendo o alinhamento estratégico, a organização eficiente das 
atividades e o desenvolvimento de uma cultura de resultados. A capacitação está alinhada com as 
diretrizes de modernização da gestão pública, otimizando processos e entregas, com foco no cidadão. 

2.2. Considerando os desafios contemporâneos enfrentados pela administração pública na busca por 
maior eficiência, agilidade e efetividade na entrega de resultados à sociedade, torna-se imperativa a 
adoção de práticas modernas de gestão organizacional. Nesse contexto, justifica-se a necessidade 
de contratação de empresa especializada para a realização de Workshop voltado ao 
desenvolvimento de competências estratégicas, liderança e implantação de métodos ágeis de 
execução, com foco no método Gestão Ágil 2.0. 

2.3. A capacitação será destinada a 40 (quarenta) servidores/colaboradores, com o objetivo de fomentar 
uma cultura organizacional orientada à inovação, ao planejamento estratégico participativo, à 
organização eficiente do trabalho e ao fortalecimento da liderança institucional. O conteúdo proposto 
abordará os seguintes eixos temáticos: 

• Planejamento Estratégico com foco em resultados públicos; 

• Organização do Trabalho e produtividade em ambientes complexos; 

• Liderança adaptativa e transformadora no setor público; 

• Implantação de um Ritmo Ágil de Execução fundamentado no método Gestão Ágil 
2.0. 

2.4 A contratação de empresa com expertise comprovada na aplicação da Gestão Ágil 2.0 se mostra 
essencial, tendo em vista que essa metodologia integra ferramentas práticas e estruturadas voltadas 
à gestão estratégica, com abordagem voltada à melhoria contínua, à gestão colaborativa e à 
aceleração da entrega de valor por equipes multidisciplinares. Ademais, a realização do workshop 
por equipe externa especializada garante a neutralidade, a atualização metodológica e a 
customização da abordagem às especificidades da autarquia. 

2.5 A iniciativa está alinhada com os princípios da eficiência e da capacitação continuada dos servidores 
públicos, conforme previsto na Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas – PNDP, 
estabelecida pelo Decreto nº 9.991/2019, além de contribuir diretamente para a melhoria da gestão 
e dos processos organizacionais, conforme os princípios da Administração Pública elencados no art. 
37 da Constituição Federal. 

2.6 Dessa forma, a contratação se mostra técnica e administrativamente necessária, visando não apenas 
o aprimoramento das competências institucionais, mas também a consolidação de uma cultura de 
alto desempenho e foco em resultados no âmbito desta Autarquia. 

2.7 A presente licitação será conduzida no Sistema Eletrônico SIGA – Sistema Integrado de Gestão. 
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3. OBJETIVOS 

• Promover o alinhamento estratégico institucional; 

• Aprimorar práticas de organização do trabalho e gestão de equipes; 

• Desenvolver competências de liderança para o ambiente público; 

• Implantar práticas ágeis de execução e acompanhamento de resultados; 

• Fomentar a cultura de melhoria contínua e de gestão eficiente. 

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E ESPECIFICAÇÕES 
 

Item 

Descrição Unid Quant 

Preço 

Unitário 

R$ 

Preço Total 

R$  

1 

O Workshop terá como tema central o 

Planejamento Estratégico, Organização do 

Trabalho, Liderança e implantação de um Ritmo 

Ágil de Execução, temas estes que fazem parte 

do método Gestão Ágil 2.0, desenvolvido pela 

MindMaster. 

 

un 01 36.800,00 36.800,00 

 

A empresa contratada deverá fornecer: 

• Workshop presencial, em dois dias, com carga horária total de 16 horas (ou conforme a 
necessidade definida pela Administração); 

• Aplicação de metodologia prática, interativa e dinâmica; 

• Conteúdo baseado no método Gestão Ágil 2.0, contemplando: 

    Planejamento Estratégico Ágil; 

    Organização do Trabalho; 

    Liderança Transformadora e Gestão de Pessoas; 

    Implantação de Ritmo Ágil de Execução (cadências, ciclos de acompanhamento e rituais 

ágeis); 

• Fornecimento de material didático digital ou impresso para os participantes; 

• Certificados de participação; 

• Avaliação de reação dos participantes ao final do evento; 

• Relatório de execução contendo fotos, lista de presença e síntese dos resultados. 
 

5. PÚBLICO-ALVO 

Servidores da Agencia de Defesa e Inspeção Agropecuária do Estado do Amapá-DIAGRO, 

totalizando 40 (quarenta) participantes. 
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6. LOCAL E PERÍODO DE REALIZAÇÃO 
 
        O workshop será realizado no auditório da Agencia de Defesa e Inspeção Agropecuária do Estado 
do Amapá-DIAGRO, localizado na Av. Padre Júlio Maria Lombaerd, 2925 Santa Rita Macapá/AP. 
A data será agendada após a assinatura do Contrato, de comum acordo entre as partes. 
  
7. PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E CRONOGRAMA 
 
7.1 O serviço será prestado conforme cronograma acordado entre as partes com conteúdo baseado no 
método gestão ágil 2.0; 
7.2 O período de execução e a duração do Workshop será de dois dias e terá carga horaria de 16 horas. 
 
8. REQUISITOS DA CONTRATADA 
 
8.1 Comprovar experiência na realização de treinamentos ou workshops nas temáticas de planejamento 
estratégico, metodologias ágeis, liderança e organização do trabalho através da apresentação, no 
período de até um ano, de notas de fiscais, notas de empenho, contratos celebrados ou outro meio 
idôneo que comprove sua capacidade para realizar o treinamento (workshop).  
8.2 Apresentar portfólio, atestados de capacidade técnica ou declarações de clientes anteriores; 
7.3 Dispor de instrutores/facilitadores com formação acadêmica compatível e experiência comprovada 
na condução de workshops e treinamentos de desenvolvimento organizacional. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1 Fornecer todos os recursos necessários à realização do workshop (material didático, equipamentos 
de apoio, instrutor qualificado, etc.); 
9.2 Cumprir rigorosamente o cronograma e conteúdo acordado; 
9.3 Garantir a qualidade na prestação do serviço; 
9.4Entregar certificado de participação para todos os presentes. 
9.5 A Contratada fornecerá almoço com o seguinte cardápio: filé ao molho madeira, peixe ao molho de 
alcaparras, arroz, salada verde, farofa crocante, sobremesa (mousse de cupuaçu com castanha), dois 
tipos de sucos, refrigerante normal e zero açúcar. 
9.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 

estipulada para realização workshop, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela lei  14133/2021; 

9.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
9.9 Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições, estaduais e municipais, que incidam ou 

venham a incidir sobre a aquisição do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando 
solicitados pela Administração;  

9.10 Assegurar à Administração o direito de fiscalizar o objeto, ficando certo que, em nenhuma 
hipótese, a falta de fiscalização a exime das responsabilidades pactuadas; 

9.11 Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais disponibilizados em 
razão da contratação, inclusive nos meios digitais, atuando da seguinte forma: 

a) a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização só poderá ser 
utilizada na execução dos objetos especificados neste Termo de Referência, e em 
hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins; 
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b) os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 
coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas 
que regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação; 

c) os dados obtidos serão armazenados em banco de dados seguros, mantido em 
território nacional, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação 
de acesso e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo 
estabelecido como forma de garantir a rastreabilidade de cada transação e a franca 
apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento 
desses dados com terceiros; 

d) Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles 
sensíveis ou não, será providenciado o seu descarte de forma segura. 

9.12 Declarar que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se comprometer a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os 
dados pessoais repassados em virtude da contratação; 

9.13 Responsabilizar-se por todas as obrigações dispostas na Lei nº 14.133/21; 
9.14 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando esses tenham 
sido ocasionados por seus empregados durante a entrega do objeto, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

9.15 Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes do processo e da execução do contrato; 

9.16 A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração contratante, nem poderá 
onerar os materiais objeto deste Termo, razão pela qual a Empresa renuncia a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com a contratante; 

 
 
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
10.1 Disponibilizar o espaço físico adequado, caso não esteja incluído na contratação; 
10.2 Divulgar e selecionar os participantes; 
10.3 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 
10.4 Efetuar os pagamentos de acordo com as condições contratuais. 
10.5 Proporcionar as facilidades necessárias para que a contratada possa fornecer o objeto deste 

Termo dentro das normas estabelecidas; 
10.6 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da empresa; 
10.7 Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais disponibilizados em 
razão do procedimento, inclusive nos meios digitais, atuando da seguinte forma: 

a) a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização do procedimento ou 
da contratação só poderão ser utilizados na execução dos objetos especificados 
neste Termo de Referência, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou 
utilizados para outros fins; 

b) os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 
coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas 
que regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação; 

c) os dados obtidos serão armazenados em banco de dados seguros, mantido em 
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território nacional, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação 
de acesso e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo 
estabelecido como forma de garantir a rastreabilidade de cada transação e a franca 
apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento 
desses dados com terceiros; 

d) Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles 
sensíveis ou não, será providenciado o seu descarte de forma segura. 

 
10.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
11. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO E ESCOLHA DA CONTRATADA 
 
11.1 Será considerada a proposta que atenda aos requisitos técnicos, metodológicos e de qualificação, 
observando-se o melhor custo-benefício, respeitando a previsão legal para inexigibilidade prevista no 
artigo 74, III, "f", da Lei nº 14.133/2021. 
11.2 Critérios de Avaliação e Justificativa da Escolha: 
11.2.1 Notória Especialização: 
A contratada foi escolhida por possuir notória especialização no tema "Gestão Ágil 2.0", da qual é 
detentora da marca Gestão 2.0 registrada no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI)  
11.2.2 Experiência comprovada:  
A contratada já realizou capacitações similares para órgãos públicos e/ou empresas de grande porte, 
com comprovação documental (notas fiscais, declarações de capacidade técnica, contratos 
celebrados). 
11.2.2 Adequação do conteúdo programático: 
O conteúdo proposto para o workshop demonstra alinhamento com os objetivos estratégicos da 
DIAGRO, contemplando: 

• Fundamentos da Gestão Ágil 2.0; 

• Ferramentas e práticas ágeis aplicáveis ao setor público; 

• Casos práticos e exercícios vivenciais; 

• Aplicabilidade imediata na rotina de gestão dos servidores. 
11.2.3 Inviabilidade de competição: 
Conforme prevê o artigo 74 da Lei 14.133/2021. A proposta não é padronizada e depende diretamente 
do conhecimento técnico específico dos palestrantes. 
 
12. VALOR ESTIMADO 
 
O valor estimado da contratação é de R$ 36.800,00 (Trinta e seis mil, oitocentos reais), conforme 
pesquisa de mercado realizada, contemplando todos os custos diretos e indiretos. 
 
13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
13.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial; 

13.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos, segundo o caput do Art. 117, Lei n.º 14.133/2021. 

13.2.1 Nos termos do art. 117 da Lei n.º 14.133/2021, tão logo o Contrato seja firmado, será designado 
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representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos objetos, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas ao fornecimento e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados; 

13.2.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do agente público designado pela 
Administração deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes; 

13.2.3 O agente público responsável pela fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a entrega do objeto, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados, podendo ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração; 

13.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n.º 
14.133/2021; Durante o período de entrega do objeto, a Empresa poderá manter preposto, aceito 
pela Administração contratante, para representá-la sempre que for necessário. 

13.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Art. 119, Lei n.º 14.133/2021); 

13.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo contratante; 

13.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 

13.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 

13.7 As comunicações entre a entidade e a contratada deve ser realizada por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim (IN 05/2017, Art. 44, §2º); 

13.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato; 

13.9 Antes do pagamento da Nota Fiscal ou da Fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
junto ao SICAF; 

13.10 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais 
(CRF) e a certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 
regularizados no SICAF. 

 
 
13. FONTE DE RECURSOS 
Programas: 0006 - Gerenciamento Administrativo do Eixo Amapá da Governança 
Ações: 1.20.122.0006.2260 - Manutenção Administrativa - DIAGRO 
Fontes: 500 – Outros Recursos não Vinculados de Impostos, 501 - Recursos Não vinculados 
Elemento: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
14. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, que emitirá atesto 
para fins de pagamento. 
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15.METODOLOGIA PARA AQUISIÇÃO DO OBJETO 
A contratação será realizada com base no artigo 74, inciso III, alínea "f" da Lei nº 14.133/2021, que diz 

que é inexigível a licitação para contratação de serviços de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, 

prestados por pessoa ou instituição especializada. 

16. FORMA DE PAGAMENTO 

16.1 O pagamento será efetuado: 

• 20% - R$7.360,00 - Na assinatura do contrato.  

• 80% - R$29.440,00 - 15 dias após a realização do treinamento, mediante o processamento 
normal de liquidação e liberação dos recursos financeiros pela Secretaria de Estado da Fazenda 
(SEFAZ-AP);     

16.2 No pagamento, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, 
subdivididas nas seguintes categorias de contratos: fornecimento de bens, locações, prestação de 
serviços e realização de obras; 

16.3 A ordem cronológica de pagamentos somente poderá ser alterada mediante justificativa e se o 
contexto de sua realização se enquadrar no rol estabelecido no art. 141, paragrafo 1º da Lei nº 14.133/21; 

16.4 A DIAGRO deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de acesso à informação em 
seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que 
fundamentarem a eventual alteração dessa ordem; 

16.5 É condição para o processamento do pagamento a apresentação por parte da empresa da(s) 
Nota(s) Fiscal (is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente fornecido(s), acompanhado(s) dos 
documentos de habilitação perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e Ministério 
do Trabalho (CNDT), junto à Administração Contratante, para sua devida certificação, conforme disposto 
no art. 92, inciso XVI da Lei N.º 14.133/2021; 

16.6 A cada pagamento ao fornecedor, a DIAGRO realizará consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação, observadas as seguintes condições: 

16.7 Constatando-se situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se providenciar a sua 
advertência, por escrito, para que, no      de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

16.8 O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da Administração; 

16.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a DIAGRO deverá 
comunicar aos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

16.10 Persistindo a irregularidade, a DIAGRO deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos 
Contratos em execução, nos autos dos Processos Administrativos correspondentes, assegurada à 
Contratada a ampla defesa; 

16.10.1 Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não 
regularize sua situação junto a Contratante; e 

16.10.2 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da DIAGRO, 
não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver regular nos 
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termos acima. 

16.11 O pagamento será creditado em favor da Contratada, através de ordem bancária, na entidade 
bancária indicada na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza o nome do banco, assim 
como os números da respectiva agência e da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 

16.12 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato; 

16.13 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento; 

16.14 A DIAGRO reserva-se ao direito de descontar da(s) Nota(s) Fiscal (is)/Fatura(s) a serem pagas, 
qualquer débito existente da empresa em consequência de penalidade aplicada durante o fornecimento 
do objeto; 

16.15 Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isto gere 
direito ao pleito de reajustamento ou correção monetária do valor inicial; 

16.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

16.17 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

16.18 Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela DIAGRO, o 
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

a) EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

b) I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado 
I = (TX/100)/360 
I = (6/100)/360 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 Estará sujeita às penalidades administrativas previstas na Lei n.º 14.133/2021 a licitante e/ou 
contratada que: 

17.1 convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, não aceitar ou 
retirar a nota de empenho; 

17.1.1 deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

17.1.2 inexecutar total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 

17.1.3 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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17.1.4 não mantiver a proposta; 

17.1.5 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

17.1.6 comportar-se de modo inidôneo; 

17.1.7 fizer declaração falsa; 

17.1.8 cometer fraude fiscal; 

17.1.9 não cumprir ou cumprir irregularmente as normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 
de especificações, de projetos ou de prazos, quando os pedidos de prorrogação e/ou 
modificação não forem acatados pela Administração; 

17.1.10 desrespeitar as determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar o contrato ou por autoridade superior; 

17.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2 A licitante e/ou contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo das demais cominações legais, às seguintes sanções: 

a) advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução 
do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 

c) multa compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso 
de inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, após regularmente convocada, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias corridos, uma vez comunicada oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções legalmente previstas; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá com o consequente 
descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Estado do Amapá, pelo prazo de 
até 03 (três) anos; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, quando a infração justificar a sua 
imposição; 

17.3 Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, 

as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela 

provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade conforme proposta dos órgãos de controle; A sanção de advertência será aplicada 

quando a licitante der causa à inexecução parcial do contrato e não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

17.4 A sanção de multa poderá ser aplicada em quaisquer hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/21 e ensejará na possibilidade de defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
contados de sua intimação; 
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17.4.1 A sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá será aplicada 

quando a licitante der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; der causa 

à inexecução total do contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

não mantiver a proposta; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado, e não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

17.4.2  A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada quando a licitante apresentar 

declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento 

na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude; praticar atos 

ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da 

Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 e, também, nas hipóteses previstas no art. 155 da 

Lei n.º 14.133/2021, quando a gravidade da conduta justificar a sua imposição; 

17.5 As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com a Administração, e de 

declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão ser aplicadas à 

contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

17.6 A sanção de declaração de inidoneidade será de competência de Secretário Estadual ou da 

autoridade máxima das autarquias ou fundações estaduais; 

17.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

17.8 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou 

o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

17.9 A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

17.10 Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a autoridade 

competente, deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, o 

grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das 

irregularidades constatadas, bem como alicerçar-se na análise jurídica prévia realizada, nos termos 

do art. 156, par. 6º da Lei n.º 14.133/2021; 

17.11 As situações dispostas no art. 137 da Lei n.º 14.133/21 poderão ensejar, a critério da 

Administração, a rescisão unilateral do contrato; 

17.12 Prescreve em 05 (cinco) anos, a contar da ciência da infração, a possibilidade de aplicação de 
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sanções pela Administração; 

17.13 Os atos previstos como infrações administrativas nas Leis n.º 14.133/21 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei n.º 12.846 (Lei Anticorrupção) serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na Lei Anticorrupção; 

17.14 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade mediante a reparação integral do dano causado à Administração Pública, o pagamento 

da multa indicada, o transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade (no 

caso de impedimento de licitar e contratar) ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade (no caso 

de declaração de inidoneidade), o cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato 

punitivo e a realização de análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento destes requisitos; 

17.15 Em caso de descumprimento das disposições dispostas na Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados), será remetida representação à Agência Nacional de Proteção de Dados 

(ANPD), que poderá aplicar as sanções administrativas dispostas no art. 52 da respectiva Lei. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade Sr. Diretor-Presidente da Agencia de Defesa e 
Inspeção Agropecuária do Estado do Amapá- DIAGRO, observada a legislação vigente. 

19. EXIGÊNCIA OU NÃO DE AMOSTRAS  

19.1 Pela natureza do serviço a ser prestado não será necessário a exigência de amostras  
 

Macapá - AP, 21 de agosto de 2025. 

Wellington Alexandre Correa 
Responsável pela elaboração deste Termo 

 
Rosivaldo da Silva Araújo 

Diretor Administrativo Financeiro-DAF 
 

Aprovo o presente Termo de Referência, nos termos da Lei n.º 14.133/2021. 
 

Alvaro Renato Cavalcante da Silva 
Diretor-Presidente da Agencia de Defesa e Inspeção Agropecuária do Estado do Amapá- 

DIAGRO 
Dec. Nº 4986/2025-GEA 
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